
ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO/TO 

CNPJ: 25.064.02310001-90 Praça Ulisses Guimarães n°100. -Centro CEP: 77.985-000 — Carrasco Bonito — TO 

PARECER JURÍDICO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 007.2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 037.2025 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de lavagem e higienização de veículos, 
máquinas e equipamentos da frota Municipal. 

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito -

TO se manifestou nestes autos sugerindo a Contratação de empresa para prestação 

de serviços de lavagem e higienização de veículos, máquinas e equipamentos da 

frota Municipal, objeto deste processo se realizasse através de INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 007/2025, com fulcro no art. 74, I, da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei n° 14.133/21), solicitando, para tanto, autorização para 

prosseguimento, o que veio para parecer desta assessoria jurídica. 

Inicialmente, é importante que se analise a possibilidade de 

utilização da inexigibilidade de licitação para a contratação do objeto ora 

mencionado, tendo em vista que se encontra circunstancia nos autos os elementos 

para prosseguimento neste sentido. 

Sabe-se que, em regra, as contratações públicas devem ser 

precedidas da realização de certame licitatório, cumprindo ao administrador a 

escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar 

o princípio da impessoalidade que regula a participação dos licitantes, nos termos do 

art. 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei n.° 14.133/2021. 

Neste sentido, leciona o eminente professor Celso António Bandeira 

de Mello, onde afirma que a licitação visa "proporcionar às entidades 

governamentais a possibilidade de realizarem o negócio mais vantajoso e assegurar 

aos administrados ensejos de disputarem a participação nos negócios que as 

pessoas administrativas entendem de realizar com os particulares". 
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A Lei n.° 14.133/2021, que institui normas para as Licitações, em 

seu artigo 74, regulamenta hipóteses excepcionais da regra geral que permitem a 

inexigibilidade de licitação, vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 

em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

Como vimos o caput do artigo 74 trata da inexigibilidade de licitação 

em razão da impossibilidade de competição, ou seja, da inviabilidade de competição, 

que se dá quando apenas uma empresa atende a necessidade da administração 

contratante. 

O inciso I do artigo 74 se reporta, por sua vez, à exclusividade como 

critério para a caracterização da inexigibilidade de licitação; o inciso II desse mesmo 

artigo trata da contratação de profissionais do setor artístico; por fim, o inciso III da 

contratação de serviços técnicos de natureza singular, com profissionais ou 

empresas de notória especialização. 

A escolha da empresa RUBENS GOMES JUNIOR 02309012122 

(LAVAJATO GOIÁS), justifica-se pela singularidade dos serviços, bem como o fato 

de no município de Carrasco Bonito ter apenas uma empresa que trabalha no ramo, 

como pode ser comprovado através de declaração de exclusividade em anexo, à 

qual comprova que a mesma é a única empresa com registro/cadastro ativo nos 

arquivos/sistemas da administração, considerando também a relação custo-

benefício, aliada à comprovação de capacidade técnica, regularidade documental e 

compromisso com a entrega no prazo estipulado. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de 

contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com os documentos a seguir: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 

à disposição do público em sítio eletrônico Oficial. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da 

Administração Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela 

concordância ou não quanto à presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que 

prevê o inciso Ill do art. 72 da Lei n°14.133/2021. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar 

determinada pessoa é realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de 

habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos de 

contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 
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Art. 72. U processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; (grifei) 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito 

de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o 

conjunto de informações e documentos necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

Ill- fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica 

deve ser limitada à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o 

caso, de autorização para o exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Destaca-se que, a publicação deve ser na imprensa oficial, como 

forma de dar publicidade ampla aos atos. 

Contudo, a verificação de idoneidade e autenticidade dos referidos 

documentos (Certidões), ou qualquer documento acostado nos autos, é impossível, 

uma vez que, foge da competência técnica do parecerista tal aferição. 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para 

inexigibilidade, observa-se que este atendeu às exigências legais, apresentando a 
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minuta do contrato em regularidade, por contemplar seus elementos essenciais, bem 

como acompanhado das respectivas justificativas, sob as quais, não cabe qualquer 

juízo de valor por parte desta Procuradoria. 

Em face do exposto, opina esta Assessoria pela realização dos 

serviços contratados por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com escopo no art. 74, 

inc. I, da Lei n° 14.133/21, condicionado a juntada dos documentos de regularidade 

fiscal, bem como, ao atendimento das formalidades legais acima apontadas. 

É o parecer, s.m.j. 

Remeta-se a autoridade superior para apreciação e decisão de prosseguimento. 

Carrasco Bonito/TO, aos 26 de março de 2025. 

NATANAEL GALVÃO LUZ 

OAB/TO - 5.384 

SAMILA NEVIES DA SILVA 
OAB/TO 12.521 

CORDENONZI ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Inexigibilidade n° 007/2025 - Proc. n° 037/2025 


